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Brasília (AE) - Integrantes da
CPI da Covid afirmam que
presidente Jair Bolsonaro

pode ter cometido um crime ao
usar um documento adulterado
para questionar o número de
mortos pela pandemia do novo
coronavírus no Brasil. Em junho,
o chefe do Executivo atribuiu ao
Tribunal de Contas da União
(TCU) um levantamento sobre su-
pernotificação de mortes, infor-
mação desmentida pela Corte.

Nesta terça-feira (17), o audi-
tor do TCU Alexandre Marques
prestou depoimento na CPI e as-
sumiu a autoria do documento.
Ele alegou que produziu o levan-
tamento internamente e admi-
tiu que o conteúdo não era oficial
do TCU. Além disso, Marques re-
conheceu que não era possível
apontar supernotificação com
base naquelas informações. E re-
latou que seu pai, Ricardo Silva
Marques, foi quem repassou o
documento a Bolsonaro.

"O arquivo não era um papel
de trabalho, uma instrução pro-
cessual, um documento oficial do
TCU, nada do tipo. Era apenas um
debate preliminar e aberto, mas
que foi considerado encerrado",
disse o auditor. "Na conversa que
tive com a colega que está coorde-
nando o trabalho, concordamos
que seria impossível haver um
conluio para, deliberadamente,
supernotificar os casos de óbitos
de covid-19", declarou.

A adulteração foi indicada
conforme as alterações que o do-
cumento sofreu entre o conteú-
do produzido pelo auditor e a di-
vulgação do presidente. De acor-
do com Marques, o documento
foi compartilhado com audito-
res do TCU em 31 de maio e en-
viado ao pai em 6 de junho, um
dia antes de Bolsonaro citar o re-
latório paralelo.

Após a declaração de Bolso-
naro, uma versão do documen-
to circulou no formato PDF e
com selo do TCU, características
normalmente usadas em relató-
rios oficiais. O auditor, no entan-
to, afirmou que produziu o le-
vantamento no formato Word e
sem qualquer inscrição oficial
do tribunal.

No dia 8, durante transmis-
são ao vivo nas redes sociais, Bol-
sonaro admitiu que mexeu no do-
cumento, mas voltou a questio-
nar o número de óbitos. A sus-
peita foi afastada pelo próprio mi-
nistro da Saúde, Marcelo Queiro-
ga, durante depoimento na CPI
da Covid. Queiroga reforçou que
os números divulgados diaria-
mente são oficiais e que não há
evidências sobre adulteração das
informações.

O pai de Alexandre Marques
é o coronel da reserva do Exérci-
to Ricardo Silva Marques, foi co-
lega de Bolsonaro na Academia
Militar das Agulhas Negras (A-
man) e ocupa um cargo de geren-

te da Petrobras. O auditor negou
que seu pai tenha feito alterações
e disse não saber a origem da adul-
teração. "Isso eu não tenho como
responder, porque, a partir do
momento em que o arquivo cai na
mão de outras pessoas... Hoje em
dia na internet tudo viraliza, né?
Tudo é compartilhado rapida-
mente, então não tem como eu
presumir a autoria de ninguém."

'Indício'
Para o vice-presidente da CPI,

Randolfe Rodrigues (Rede-AP),

Bolsonaro cometeu crime contra
a fé pública, previsto no Código
Penal, por "falsificar documento
público ou alterar documento pú-
blico verdadeiro". A conclusão po-
derá fazer parte do relatório final
do colegiado, que avalia solicitar
o indiciamento do presidente ao
Ministério Público Federal, res-
ponsável por investigar o chefe do
Executivo em caso de crime co-
mum. "Para mim, é mais um in-
dício forte de crime."

A senadora Simone Tebet
(MDB-MS) disse que Bolsonaro
cometeu crime ao não ter questio-
nado a adulteração mesmo saben-
do que estava diante de um docu-
mento "apócrifo". Para ela, tam-
bém há indício de falta de decoro.
"Ele tinha que perguntar para o
seu entorno quem é que fez isso,
quem é que manipulou esse docu-
mento privado e o transformou
falsamente em um documento pú-
blico. Quem tem conhecimento de
um crime como esse se torna cúm-
plice", afirmou a senadora.

O líder do governo no Sena-
do, Fernando Bezerra Coelho
(MDB-PE), alegou que o presi-
dente recebeu o documento e le-
vantou os questionamentos por-
que o número de mortes está di-
retamente relacionado às regras
para envio de recursos financei-
ros a Estados e municípios. "O
presidente teve acesso ao referi-
do documento, que já estava em
domínio público."

« PANDEMIA » Relatório produzido por Alexandre Marques foi citado
em junho pelo presidente Bolsonaro para contestar número de mortos

CPI vê crime de presidente
por uso de relatório paralelo

Auditor do TCU Alexandre Marques (à direita) prestou depoimento na CPI ontem e disse que relatório foi usado indevidamente

O arquivo não era um
papel de trabalho,
uma instrução
processual, um
documento oficial do
TCU, nada do tipo.
Era apenas um
debate preliminar e
aberto, mas que foi
considerado
encerrado."

ALEXANDRE MARQUES
Auditor do TCU
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Ministro da Defesa tentou
desvincular os militares
de qualquer plano de
ruptura institucional

Brasília (AE) - Em audiência
pública na Câmara, o minis-
tro da Defesa, Walter Braga

Netto, adotou nesta terça-feira (17)
tom cauteloso diante da escalada
de tensão dos últimos dias entre o
Palácio do Planalto e o Supremo
Tribunal Federal e procurou ame-
nizar declarações do presidente
Jair Bolsonaro de que as Forças
Armadas têm papel de "poder mo-
derador" numa eventual crise.

Após o Estadão revelar que
Braga Netto condicionou a reali-
zação das eleições de 2022 ao vo-
to impresso no País, o general ten-
tou desvincular os militares de
qualquer plano de ruptura insti-
tucional. Negou que tenha feito
ameaça à democracia e, diante
de uma plateia de deputados, dis-
se que nunca houve ditadura mi-
litar no Brasil. "Se houvesse dita-
dura, talvez muitas pessoas não
estariam aqui", afirmou ele na ses-
são conjunta das comissões de Re-
lações Exteriores, Fiscalização e
Trabalho da Câmara.

Braga Netto se recusou a co-
mentar o aviso de Bolsonaro de
que pedirá o impeachment dos
ministros do Supremo Luís Ro-
berto Barroso, também presiden-
te do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), e Alexandre de Moraes. O
presidente alega que os dois "ex-
trapolaram" os limites da Cons-
tituição e ainda ontem repetiu que
solicitará ao Senado - a quem ca-
be julgar processos desse tipo - o
afastamento dos magistrados.

"Não vou agora tentar cooptar
senadores, de uma forma ou de ou-
tra, oferecendo alguma coisa pa-
ra votarem o impeachment deles
(ministros do STF)", disse Bolso-
naro em entrevista à Rádio Capi-
tal Notícia, de Cuiabá. "Mas não
pode um ministro do Supremo, no
caso o Alexandre de Moraes, ele
mesmo abre o inquérito, ele inves-
tiga, ele julga e ele prende. Não tem
nem a participação do Ministério
Público, nada. Vai fazer uma bus-
ca e apreensão na minha casa?"

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (DEM-MG), mos-
trou que não levará o assunto
adiante. "Precipitarmos uma dis-
cussão de impeachment, seja do
Supremo ou do presidente da Re-
pública, qualquer tipo de ruptu-
ra, não é algo recomendável para
um Brasil que espera a retomada
do crescimento, a pacificação ge-
ral, o combate à miséria e ao de-
semprego", afirmou Pacheco.

No auge da crise entre os pode-
res, Braga Netto tem atuado co-
mo escudo de Bolsonaro e tenta

agora abrandar o discurso sobre o
"papel moderador" dos militares.
"O País tem somente três pode-
res: o Executivo, o Legislativo e o
Judiciário, que têm de estar har-
mônicos e independentes. A For-
ça Armada trabalha com o que es-
tá em cima do artigo 142 (da Cons-
tituição Federal). É isso, sem espe-
culações e sem ilações", declarou.

Recado
O ministro da Defesa foi ques-

tionado sobre reportagem do Es-
tadão mostrando que, no dia 8 de
julho, o presidente da Câmara, Ar-
thur Lira (Progressistas-AL), re-
cebeu um recado dele, por meio de
importante interlocutor político.
Na ocasião, o general pediu para
comunicar, a quem interessasse,
que não haveria eleições em 2022
sem aprovação do voto impresso.
A mudança no sistema eletrônico
de votação foi rejeitada depois tan-
to na comissão especial da Câma-
ra quanto no plenário da Casa.

"Reitero que não enviei amea-
ça alguma, não me comunico com
presidentes dos poderes por in-

termédio de interlocutores. No
mesmo dia, ainda pela manhã, o
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Arthur Lira, confirmou pu-
blicamente que não houve esse
episódio", afirmou Braga Netto.
Apesar da declaração do general,
Lira não negou o teor da reporta-
gem. Disse apenas que as eleições
de 2022 estão asseguradas. O Es-
tadão mantém as informações.

"Quem decide sobre voto im-
presso não é Vossa Excelência. Quem
decide é o Congresso Nacional e a
Vossa Excelência caberá obedecer",
afirmou o deputado Paulo Teixeira
(PT-SP). "E, caso não obedeça, será
preso." O general disse que não da-
ria mais opinião sobre voto impres-
so, embora já tenha divulgado nota
defendendo a ideia. "Eu não vou di-
zer se sou a favor ou não. Estou aqui
para esclarecer as posições dadas pe-
las Forças Armadas", argumentou.

São Paulo (AE) - Levantamen-
to feito pela XP Investimen-
tos em parceria com o Insti-

tuto de Pesquisas Sociais, Políti-
cas e Econômicas (Ipespe) apon-
tou que 63% desaprovam a admi-
nistração do presidente Jair Bol-
sonaro e 29% aprovam a atual ges-
tão. Pela primeira vez, conforme a
pesquisa, mais da metade dos en-
trevistados disse ter expectativa
negativa para o restante do man-
dato: 52% consideram que Bol-
sonaro fará um restante de gover-
no ruim ou péssimo, e 28% acham
que pode ser bom ou ótimo.

A avaliação do governo regis-
trou o pior momento desde o iní-
cio do mandato. Segundo a pes-

quisa, 54% avaliaram o gover-
no como ruim ou péssimo, e 23%
como bom ou ótimo. É o maior
porcentual de avaliação negati-
va combinado com o menor ín-
dice de positiva registrado pelo
levantamento. Para 63% dos en-
trevistados, a economia segue no
caminho errado; para 27%, está
no rumo certo. A pesquisa rea-
lizou mil entrevistas entre os dias
11 e 14 de agosto, e tem margem
de erro de 3,2 pontos porcen-
tuais, para mais ou para menos.

No cenário eleitoral, a pes-
quisa aponta o ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
com 40% das intenções de voto,
enquanto Bolsonaro tem 24%.
Os demais pré-candidatos te-
riam 10% ou menos. Nas dis-
putas simuladas de segundo tur-
no, Lula tem 51% das intenções
de voto, ante 32% de Bolsona-
ro. Já 17% disseram que vota-
riam em branco ou nulo.

Braga Netto nega papel de
'poder moderador' das Forças

« AUDIÊNCIA »

Pela primeira vez, 
52%  consideram que
restante do governo
Bolsonaro será ruim

Reprovação ao governo
atinge 63%, diz XP/Ipespe

« PESQUISA »

O País tem somente
três poderes: o
Executivo, o
Legislativo e o
Judiciário, que têm
de estar harmônicos
e independentes. A
Força Armada
trabalha com o que
está em cima do
artigo 142.”
BRAGA NETTO
Ministro da Defesa


